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CONTÉM ITENS COM EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS, NOS TERMOS DA LC Nº 123/2006 

 
A Fundação de Esportes de Cornélio Procópio, torna público aos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade de PREGÃO, Forma Eletrônica, MENOR PREÇO, POR ITEM. O procedimento licitatório 
obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 1486 de 23 
de fevereiro de 2023 que regulamenta os procedimentos auxiliares de contratação.  
 
 PREGÃO Nº 003/26- FORMA ELETRÔNICA 
 PROCESSO Nº 027/2026  
 CADASTRO DAS PROPOSTAS: Até 08h58m de 14 de outubro de 2026. 
 DISPUTA: A partir das 09h00m de 14 de outubro de 2026. 
 “Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).” 
 
Compõem este Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I  Termo de Referência 

ANEXO II Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

ANEXO III  Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO IV  Modelo de Declaração Unificada  

ANEXO V  Modelo de Carta Proposta 

ANEXO VI  Minuta de Contrato 

 
 
1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  

1.1 – O certame será conduzido pela Pregoeira, designada pelo Decreto nº 695 de 18 de maio de 2026, 
torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima citados, realizar-se-á 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, por item. 

1.2 - Este Pregão será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de 
segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos por servidor 
denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o 
aplicativo "BBMNET Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET – Licitações Públicas, no 
endereço www.novobbmnet.com.br  
 
2 - DO OBJETO 
 
2.1 – O objeto da presente licitação é aquisição de CLIMATIZADOR Evaporativo industrial de parede, com 
vazão mínima de 80.000m³/h e contratação de empresa para instalação completa dos climatizadores nos 
Ginásios: Quinzão, Gattinho, Pedro Mariucci e da Praça das Camélias Jd Panorama, conforme Termo de 
Referência Anexo I. 
 
3 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
3.1 - As despesas decorrentes da contratação serão: 
41 – 18.002.27.812.0010.2.190.4.4.90.52.00.00.00.00 – 410 
40 – 18.002.27.812.0010.2.190.3.3.90.90.00.00.00.00 – 410 
10 – 18.001.27.812.0010.2.174. 3.3.90.90.00.00.00.00 – 00001 
 
 
4 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 
 
4.1 – Decai do direito de solicitar esclarecimentos dos termos do edital de licitação perante a Administração, 
o licitante que não o fizer antes do terceiro dia útil que anteceder a data fixada para recebimento das 
propostas. (Art. 164, Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, c/c nº 1486/2023). 
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5 – DA IMPUGNAÇÃO AO TERMOS DO EDITAL 
5.1 - Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o ato convocatório do Pregão Eletrônico, 
diretamente na plataforma eletrônica www.novobbmnet.com.br  
 
5.2 – Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração, o interessado 
que não o fizer em até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para o fim do cadastro das propostas, 
adotando-se o mesmo prazo para resposta/decisão pelo Pregoeiro. 
 
6 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
6.1 - Poderão participar do processo empresas,  especializadas do ramo que atendam os requisitos do 
Termo de Referência, parte integrante deste Edital. 
 
6.1.2 - No lote reservado será aplicado o Art. 47 e em especial o §3º do Art. 48 da Lei Complementar nº 
147/14, tendo em vista a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, 
a ampliação da eficiência das políticas públicas. 
 
6.1.2.1 – Entende-se por âmbito local, empresas sediadas em Cornélio Procópio e regional, os municípios 
da AMUNOP. 
 
6.1.2.2 - Para aplicação do disposto no subitem anterior, dar-se-á preferência primeiramente às empresas 
locais, independentemente da classificação dentro dos 10% e na sua ausência, às integrantes da 
AMUNOP. 
 
6.1.3 - A participação nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório os 
interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
 
6.2.1 - estejam constituídos sob a forma de consórcio; 
 
6.2.2 - estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de 
contratar; 
 
6.2.3 - sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 
 
6.2.4 - estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação; 
 
6.2.5 - isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo 
ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados; 
 
6.2.6 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.2.7 Justificativa Técnica para Vedação de Participação em Consórcio 

Trata-se de fornecimento de bem de natureza comum e divisível, com especificações técnicas padronizadas 
e amplamente disponíveis no mercado, acompanhado de serviço de instalação de baixa complexidade, 
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plenamente executável por empresa individual especializada, não demandando complexidade técnica, vulto 
econômico extraordinário ou conjugação excepcional de capacidades empresariais que justifique a 
formação de consórcio. Dessa forma, conclui-se que a não admissão de consórcio é medida proporcional, 
técnica e adequada ao interesse público, voltada à simplificação da gestão contratual, à eficiência da 
fiscalização e à mitigação de riscos operacionais na execução dos serviços. 
 
 
7 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
 
7.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
 
7.1.1 - coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 
 
7.1.2 - responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
 
7.1.3 - abrir as propostas de preços; 
 
7.1.4 - analisar a aceitabilidade das propostas; 
 
7.1.5 - desclassificar propostas indicando os motivos; 
 
7.1.6 - conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço; 
 
7.1.7 - verificar a habilitação do proponente; 
 
7.1.8 - declarar o vencedor; 
 
7.1.9 - receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento; 
 
7.1.10 - elaborar a ata da sessão; 
 
7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação. 
 
8 – DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL NOVOBBMNET 
 
8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do 
recebimento de propostas. 
 
8.2 - No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
 
8.2.1 -  cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 
8.2.2 - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
 
8.2.3 - não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
 
8.2.4 - não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
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8.2.5 - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 
8.3 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 
2021. 
 
8.4.1 - nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
 
8.4.2 - nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “nenhuma”,  
 
8.4.3 - apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
 
8.5 - A falsidade da declaração de que trata os itens 8.2 e seus subitens sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e suas alterações e neste Edital. 
 
8.6 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
8.7 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
 
8.8 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 
8.9 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 
9 – DO ENVIO DA PROPOSTA 
 
9.1- As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu 
“Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber propostas”. 
O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, posteriormente 
preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 
 
9.2- O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no 
Sistema, referidos no item 8 deste Edital, e envio da Ficha Técnica, conforme modelo do ANEXO II, caso 
solicitado. 
 
9.3 - O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 
Plataforma BBMNET Licitações.     
   
9.4 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
9.5 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
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9.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante.  
 
9.7 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
9.8 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
9.9 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do 
período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  
 
9.10 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
9.11 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 
9.12 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 
9.13 - Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
 
9.14 - Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
9.15 - Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, obrigatória, será enviada através de comando 
próprio disponível no Sistema ao licitante. 
 
9.16 - O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de 
desclassificação.   
 
10 – DA ABERTURA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
10.2 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 
sistema, até a etapa de abertura da sessão pública.  
 
10.3 - Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 
10.3.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
 
10.3.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
 
10.3.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Rio de Janeiro, nº 302, Centro, Cornélio Procópio/ PR, CEP 86.302-280 
Fone: (43) 3904-1151 – E-mail: fecopcornelio@gmail.com / fecopadm@gmail.com 

 

Página 6 de 30 
 

 
10.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
 
10.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, 
bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 
10.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 
10.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor do LOTE. 
 
10.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
10.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  
 
10.10 - O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
 
10.11 - No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos 
e sucessivos, com prorrogações. 
 
10.11.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
 
10.11.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 
 
10.11.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

10.12 - Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

10.12.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.12.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

10.12.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 
o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

10.12.4  - Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 
quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.12.5 - Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

10.12.5.1 - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 
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10.12.5.2 - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 
10.12.5.3 - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 
 
10.12.5.4 - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações 
dos órgãos de controle. 
 
10.12.6 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
 
10.12.6.1 - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 
 
10.12.6.2 - empresas brasileiras; 
 
10.12.6.3 - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
 
10.12.6.4 - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 
 
10.13 -Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
10.13.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
 
10.13.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 
10.13.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
 
10.14 - Será desclassificada a proposta que:  
 
10.14.1 - contiver vícios insanáveis; 
 
10.14.2 - não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 
10.14.3 - apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 
10.14.4 - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
10.14.5 - apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
 
10.15 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 
a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 
10.15.1 - A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
 
10.15.1.1 - que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
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10.15.1.2 - inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 
10.16 - (AMOSTRA) Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
 
10.16.1 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 
 
10.16.2 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
 
10.16.3 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada. 
 
10.16.4 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência 
diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 
 
11 – DA HABILITAÇÃO (TERMO DE REFERÊNCIA) 
 
11.1 - Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 
Habilitação.  O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 2 (duas) horas, a 
contar do disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 
desclassificação, caso não faça no tempo determinado. 
 
11.2 - O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
11.3 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 
11.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 
123/06. 
 
11.4.1 - Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-
digitais. 
 
11.5 - Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, 
da Lei nº 14.133/2021. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor 
classificado para fins de habilitação. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados 
por meio eletrônico, via Sistema BBMNET. 
 
11.6 - O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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11.7 - A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 
11.8 - Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
 
11.9 - Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
 
11.9.1 - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 
que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
 
11.9.2 - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
 
11.10 - Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão de Contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 
11.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 
 
11.12 - Os documentos de habilitação deverão estar com prazo vigente, não havendo prazo nos documentos 
os mesmos serão considerados válidos se emitidos em até 60 (sessenta) dias. 
 
12 – DOS RECURSOS 
 
12.1- A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
12.2 - O prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de 
intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais 
poderão apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. A intenção de recorrer deverá ser 
manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de preclusão.  
 
12.2.1 - O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o 
pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 
 
12.2.2 - Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 
12.3 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
 
12.4 - Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
 
12.5 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 
 
13 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

13.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
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13.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 
certame; 

13.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

13.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 

13.1.6 fraudar a licitação; 

13.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

13.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

13.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

13.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo administrativo, 
garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1 advertência;  

13.2.2 multa; 

13.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

13.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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13.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.4.1 Para as infrações previstas nos itens 1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

13.4.2 Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7, 13.1.8 e 13.1.9, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1, 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
13.1.4, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 
do art. 45, §4º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 
o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 
20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

13.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 

13.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 
14 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
14.1 – A autoridade competente adjudica e homologa o objeto ao vencedor. (Lei Federal nº 14.133/21). 
  
15 – DO CONTRATO 
 
15.1 -  Este Edital e seus Anexos integrarão o contrato, independente de transcrição e não obriga a FECOP 
a adquirir o objeto. (art. 73, Decreto Municipal nº 1483/23). 
 
15.2 – Outros conforme ANEXO VI -  Minuta de Contrato. 
 
16 – DAS FRAUDES E DA CORRUPÇÃO 
 
16.1 -  Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.  
 
16.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem - se as seguintes práticas: 
 
a) prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
 
c) prática colusivas: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
 
d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
 
e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista nas cláusulas da ARP e dos contratos vinculados à mesma; atos 
cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
 
17-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1- Será disponibilizada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 
17.2 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 
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17.4- Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 
 
17.5- A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
17.6- As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.7- Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
 
17.8- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 
17.9- O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 
17.10- O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados 
no Portal www.novobbmnet.com.br .  
 
17.11- Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser 
obtidas nos canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e chat 
disponíveis no Portal www.novobbmnet.com.br . 
 
17.12- Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
17.13- O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereços eletrônicos: www.cornelioprocopio.pr.gov.br , www.novobbmnet.com.br 
 
17.14 - Os casos omissos serão decididos pela Pregoeira em conformidade com as disposições constantes 
dos Decretos e Lei citadas no preâmbulo deste edital. 
 
17.15- O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de Cornélio Procópio. 

 
Cornélio Procópio, 28 de setembro de 2026. 

 
 
 
 

GLAUCIA ELIANA NARDONI 
Pregoeira 
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ANEXO I 

 TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. - DO OBJETO:  
1.1. Aquisição de CLIMATIZADOR Evaporativo industrial de parede, com vazão mínima de 80.000m³/h e 
contratação de empresa para instalação completa dos climatizadores nos Ginásios: Quinzão, Gattinho, 
Pedro Mariucci e da Praça das Camélias Jd Panorama, conforme Termo de Referência Anexo I. 
 
2. JUSTIFICATIVA DO OBJETO 

2.1. A FECOP é responsável pela manutenção no município, dos espaços esportivos, entre os principais 
temos: Ginásio de Esportes XV de Fevereuri “Quinzão”, Ginásio de Esportes João Batista Paiva Gatti 
“Gattinho”, Ginásio de Esportes Pedro Mariucci, Ginásio de Esportes da Praça das Camélias no Jardim 
Panorama, locais que diaramente tem atividades esportivas diversas e/ou competições em diverssas 
modalidades, muitas vezes com grande presença de público. Nestes Ginásios de esportes são ambientes 
de grande volume de ar, pé-direito elevado e intensa prática de atividades físicas. A ausência de ventilação 
e climatização adequadas resulta em estresse térmico, fadiga excessiva e riscos à saúde de atletas, alunos 
e espectadores. O sistema evaporativo é a solução de melhor custo-benefício para áreas abertas ou 
parcialmente abertas de grande porte, promovendo a renovação constante do ar, a redução da temperatura 
interna e a melhoria da qualidade do ar, Apresenta consumo de energia elétrica até 90% inferior em relação 
a sistemas convencionais de ar-condicionado por compressão. A fixação em parede assegura o máximo 
aproveitamento do espaço útil das quadras e arquibancadas, mantendo os equipamentos fora das rotas de 
circulação e sem interferir na trajetória de bolas ou materiais esportivos, garantindo a segurança dos 
usuários, com instação dos climatizadores, iremos melhor a condição térmica do ambiente para prática 
esportiva e para permnência do público geral. 

 

 

3. QUADRO DE QUANTIDADES E CUSTOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 
3.1. O quadro abaixo compõe os itens e valores máximos para a licitação. 
3.2. O item 01 é e ampla disputa, o 02 e o 03  são exclusivos para Empresas ME/EPP e equiparadas. 
 
 

Lote Item Qt. Un DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
UNIT. 

R$ 
TOTAL 

 R$  

01 01 9 UN 

CLIMATIZADOR Evaporativo industrial de parede, 
com seguintes especificações:  
 vazão de ar mínima de 80.000m³/h,  
 voltagem 220v,  
 consumo máximo de 3,67kw/h, 
 potência mínima do motor 3,0cv, dotado de 

rolamentos blindados contra poeira e 
resistente a jatos de água que dispensem 
manutenção (lubrificação) e/ou motor de 
conexão direta de imã permanente. 

 dimensão aproximada mínima do climatizador 
(A x L x P) (m) 2,09x2,51x1,03,  

 quantidade de mínimo 60 velocidades de 
ventilação,  

 reservatório de água com capacidade mínima 
de 80 litros,  

 estrutura em alumínio ou aço inox,  
 hélices em inox,  
 controle remoto incluso,  

25.480,00 229.320,00 
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 distribuidor de ar com grade/grelha em 
alumínio com direcionamento manual,  

 possuir classe de proteção IP55, 
 possuir certificado compulsoriamente de 

acordo com Portaria nº 371 de 2009 do 
INMETRO, atualizado na Portaria 148/2022, 
que atesta a segurança elétrica e mecânica do 
equipamento 

 Garantia de 12 meses contra defeito de 
fabricação (incluindo o prazo legal), 

 Garantia de 90 dias para componentes 
especificos (motor swing, boia d’água, sensor 
de nivel, valvulas de drenagem e bomba 
d’água) 

TOTAL DO LOTE 1 229.320,00 

02 02 12 Serv. 

Serviço de instalação de CLIMATIZADOR 
Evaporativo industrial de parede, com vazão 
mínima de 80.000m³/h, instalações completa, 
incluindo: 
 Abertura de parede nas medidas específicas; 
 Acabamentos no caso de parede com espuma 

expansiva, no caso de janelas com fechamento 
de aberturas em aluminio ou inox; 

 Suspenção de equipamentos com o suporte 
necessário (caminhão Munk, Empilhadeira ou 
Talha); 

 Pontos elétricos incluindo materiais (fios e 
conexões Etc.) com disjuntores independentes 
por linha de equipamentos, climatizado; 

 Clipagem de cabos RJ45 de conectividade entre 
inversor e IHMS; 

 Pontos hidráulicos com toda parte de materiais 
inclusos (canos, conexões, torneiras etc.), com 
registro independente por máquina para facilitar 
manutenções nos climatizadores; 

 Suporte tipo mão francesa para os 
climatizadores, com fixação de barra roscada; 

 Fixação em todas as maquinas com espuma 
expansiva e P.U evitando infiltrações; 

 Limpeza do local e retirada de entulhos; 
 Treinamento de pessoal responsável com 

instrução de manuseio e limpezas básicas. 
 

5.200,00 62.400,00 

TOTAL DO LOTE 2 62.400,00 

03 03 03 UN 

CLIMATIZADOR Evaporativo industrial de parede, 
com seguintes especificações:  
 vazão de ar mínima de 80.000m³/h,  
 voltagem 220v,  
 consumo máximo de 3,67kw/h, 
 potência mínima do motor 3,0cv, dotado de 

rolamentos blindados contra poeira e 
resistente a jatos de água que dispensem 
manutenção (lubrificação) e/ou motor de 
conexão direta de imã permanente. 

 dimensão aproximada mínima do climatizador 
(A x L x P) (m) 2,09x2,51x1,03,  

25.480,00 76.440,00 



 
 
 
 
 
 
 
 

Rua Rio de Janeiro, nº 302, Centro, Cornélio Procópio/ PR, CEP 86.302-280 
Fone: (43) 3904-1151 – E-mail: fecopcornelio@gmail.com / fecopadm@gmail.com 

 

Página 16 de 30 
 

 quantidade de mínimo 60 velocidades de 
ventilação,  

 reservatório de água com capacidade mínima 
de 80 litros,  

 estrutura em alumínio ou aço inox,  
 hélices em inox,  
 controle remoto incluso,  
 distribuidor de ar com grade/grelha em 

alumínio com direcionamento manual,  
 possuir classe de proteção IP55, 
 possuir certificado compulsoriamente de 

acordo com Portaria nº 371 de 2009 do 
INMETRO, atualizado na Portaria 148/2022, 
que atesta a segurança elétrica e mecânica do 
equipamento 

 Garantia de 12 meses contra defeito de 
fabricação (incluindo o prazo legal), 

 Garantia de 90 dias para componentes 
especificos (motor swing, boia d’água, sensor 
de nivel, valvulas de drenagem e bomba 
d’água) 

Lote 03 76.440,00 

3.3. O valor total estimado é de R$ 368.160,00 (Trezentos e sessenta e oito mil , cento e sessenta reais). 

3.4. A empresa classificada em primeiro lugar deverá enviar folder/link do equipamento ofertado para analise 
de atendimento as características do produto. 

 
4. Entrega e/ou Instalação 
4.1 A entrega dos climatizadores para o município de Cornélio Procópio, CEP 86.302-280: 

1. Ginásio de Esportes XV de Fevereiro “Quinzão” (4 climatizadores), Av. XV de Novembro, nº 331, 
Cornélio Procópio/ PR;  

2. Ginásio de Esportes João Batista Paiva Gatti “Gattinho” (4 climatizadores), Av. Bento Ferraz de 
Campos, nº 686, Jardim Bela Vista,  Cornélio Procópio/ PR;  

3. Ginásio de Esportes Pedro Mariucci (2 climatizadores), Rua Guarapuava, nº347, Vila 
Independencia, Cornélio Procópio/ PR;  

4. Ginásio de Esportes da Praça das Camélias no Jardim Panorama (2 climatizadores), Rua Vitória 
Régia, nº 206, Jardim Panorma, Cornélio Procópio/ PR 

 
A instalação dos 12 climatizadores será feito tudo de uma vez na sequência, sendo distribuído conforme 
acima. 
 
 
Os locais estão disponíveis para Visita técnica, caso entenderem necessário. Agendar com antecedência 
de 24 horas pelo telefone 43 92003-3959, Sr. Mauricio Salvador Amaral. 

 
 
 
4.2. REQUISITOS MÍNIMOS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO 
4.2.1. O serviço de instalação completa (Item 02) abrangerá, no mínimo: abertura de parede nas medidas 
específicas; acabamentos com espuma expansiva em alvenaria e fechamento de vãos de janelas em 
alumínio ou aço inox; içamento e suspensão dos equipamentos com caminhão tipo Munk, empilhadeira ou 
talha; pontos elétricos com fornecimento de materiais (fios, conexões, eletrodutos) e disjuntor 
termomagnético independente por linha de equipamento; clipagem de cabos RJ45 de conectividade entre 
inversor e módulo IHMS; pontos hidráulicos com fornecimento de materiais (tubos, conexões, torneiras) e 
registro de esfera independente por máquina; suporte tipo mão francesa em aço dimensionado, com fixação 
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por barra roscada passante e contraplacas; vedação perimetral com espuma expansiva e selante de 
poliuretano (PU), assegurando estanqueidade contra infiltrações; limpeza do local e retirada de entulhos; e 
treinamento presencial da equipe designada pela Administração quanto a operação, manuseio e limpezas 
básicas. 
 
4.2.2. A execução dos serviços deverá observar as normas técnicas aplicáveis da ABNT, em especial a 
NBR 5410 (instalações elétricas), e as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho, notadamente 
a NR-10 (segurança em instalações e serviços com eletricidade) e a NR-35 (trabalho em altura), bem como 
as demais normas de segurança e medicina do trabalho vigentes, com utilização obrigatória de EPIs e EPCs 
adequados a cada atividade. 
 
4.2.3. A intervenção em alvenaria, o dimensionamento dos suportes e das ancoragens deverão ser 
acompanhados de responsável técnico habilitado, com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART/CREA) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT/CAU), conforme o caso, considerando a carga 
estática e dinâmica dos equipamentos com reservatório pleno. 
 
4.2.4. Todos os materiais empregados deverão ser novos, de primeira qualidade e em conformidade com 
as especificações deste Termo de Referência, podendo a fiscalização exigir comprovação de procedência 
e amostras antes da aplicação. 
 
4.2.5. A CONTRATADA deverá dar início aos serviços no prazo de até 30 (trinta) dias contados da emissão 
do empenho e da autorização de fornecimento, e concluir a instalação dos 12 (doze) equipamentos de forma 
sequencial, conforme programação da Administração, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante 
cronograma físico aprovado pela fiscalização. 
 
4.2.6. A visita técnica aos locais de instalação é facultativa, devendo ser agendada com antecedência 
mínima de 24 (vinte e quatro) horas. A declaração de ciência das condições locais afasta alegações 
posteriores de custos adicionais ou dificuldades operacionais imprevistas. 
 
4.2.7. O recebimento dos serviços será efetuado com a realização de testes de conformidade e 
comissionamento, incluindo, no mínimo: verificação da vazão de ar; medição do consumo de corrente 
elétrica sob carga; ausência de ruídos e vibrações anômalos; estanqueidade hidráulica (ausência de 
vazamentos); vedação contra aspersão de água; e funcionamento do controle remoto e do painel 
digital/IHMS, além da comprovação da realização do treinamento da equipe. 
 
4.2.8. Constatadas desconformidades ou vícios de execução, a CONTRATADA será notificada para corrigir, 
refazer ou recompor os serviços, às suas expensas, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, suspendendo-se o 
recebimento definitivo e a contagem do prazo de pagamento até a regularização. 
 
4.2.9. A CONTRATADA deverá prestar garantia mínima de 3 (três) meses sobre os serviços de instalação 
executados, com atendimento de chamados em até 48 (quarenta e oito) horas para correção de falhas 
decorrentes de vedação, fixação, instalação elétrica ou hidráulica, sem prejuízo das garantias de fábrica dos 
equipamentos. 
 
4.2.10. Os resíduos, entulhos e sobras de obra deverão ser recolhidos diariamente e destinados 
ambientalmente de forma adequada, mantendo os ginásios em condições plenas de uso esportivo. 
 
4.2.11. O descumprimento dos requisitos deste subitem sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas 
no item 13 do Edital, sem prejuízo da responsabilização civil decorrente. 
 
 
 
5. DAS CONDIÇÕES DO FORNECIMENTO 
5.1. Todos os serviços/produtos deverão ser entregues sem qualquer ônus a FECOP, conforme 
necessidade deste; 

5.2 A entrega dos equipamentos e o início da instalação deverão ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados 
da emissão do empenho e da autorização de fornecimento. 
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5.3. A instalação dos 12 equipamentos deverá ser realizada de forma sequencial, conforme programação 
da Administração, no prazo de 30 (trinta) dias. 

5.4. A contratada deverá fornecer todos os equipamentos, materiais, ferramentas e mão de obra 
necessários à execução integral do objeto. 

5.5. Eventuais serviços ou materiais necessários ao perfeito funcionamento do sistema, ainda que não 
expressamente relacionados, mas tecnicamente indispensáveis à execução do objeto contratado, 
deverão ser considerados pela contratada em sua proposta, observados os limites e condições 
estabelecidos no edital. 

Forma de Pagamento: Em até 30 dias ápos o recebimento. 

a) Para a gestão do contrato o responsável é o Sr. Leandro José Bueno e para a fiscalização, 
acompanhamento dos serviços prestados o responsável é o Sr. Mauricio Salvador Amaral. 

b) Sem necessidades de outras GARANTIAS. 
 

5.3. As entregas serão imediatas, sendo que a Administração poderá reduzir ou ampliar as quantidades 
para atender ao interesse público de acordo com os limites estabelecidos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
6. OUTRAS PRESCRIÇÕES: 
6.1. Não serão aceitos serviços/produtos em desacordo com as especificações constantes do presente 
Termo de Referência. 
 
7. DO PAGAMENTO 
7.1 – O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias contados da data da efetiva entrega, através de 
crédito em conta corrente mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica devidamente atestada pela 
solicitante, acompanhada obrigatoriamente da CND de Tributos Federais, Estaduais e Municipais, CRF, 
FGTS, CNDT. 
 
7.1.1 – A contagem do prazo citado no subitem anterior se dará a partir da data do aceite da Nota Fiscal, 
obedecidas às exigências ali expressas. 
 
7.2 – Nota Fiscal Eletrônica deverá ser emitida para: FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES, CNPJ. 
63.653.516/0001-55, Rua  Portugal, 230 Centro - CEP. 86.302-286, Cornélio Procópio-PR. 
 
7.2.1 - A NOTA FISCAL DEVERÁ ATENDER A INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2145 DE 26/06/2023 DA 
RECEITA FEDERAL. (a ausência implicará em devolução da Nota fiscal para correção). 
 
8. GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO/ATA. 
8.1. O Contrato/ata firmado (a) será Fiscalizado pelo Sr. Maurício Salvador Amaral – Fiscal de Contrato, e 
gestor: Leandro José Bueno.  
8.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante. 
8.4. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle 
da execução do contrato.  
8.5. A verificação da adequação da prestação do serviço/entrega dos materiais deverão ser realizada com 
base nos critérios previstos neste Termo de Referência.  
8.6. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de 
acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso.  
8.7. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas editalícias. 
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8.8. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada 
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual. 
8.9. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais. 
 
9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA EXECUÇÃO 
9.1 As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da Dotação Orçamentária, constante do 
orçamento vigente para o exercício de 2026: 
 
41 – 18.002.27.812.0010.2.190.4.4.90.52.00.00.00.00 – 410 
40 – 18.002.27.812.0010.2.190.3.3.90.90.00.00.00.00 – 410 
11 – 18.001.27.812.0010.2.174. 3.3.90.90.00.00.00.00 – 00001 

 
10. MULTA e PENALIDADES 
10.1 Conforme subitem 13 do edital. 
 
11. BENEFÍCIOS DE CONTRATAÇÃO PARA MICRO EMPRESAS:  
11.1. Justificativa que fundamenta a abertura de Procedimento Licitatório com aplicação do Benefício 
constante do cumprimento do disposto no art. 1° da lei n.º 945/2022, alterada pela lei n° 971/2022 e 
Prejulgado nº 027–TCE/PR, uma vez que o objeto a ser contratado em primeira analise apresenta indícios 
de ser possível tal aplicação. 
 
11.2. As Microempresas (ME), microempreendedores individuais (MEIs) e Empresas de Pequeno Porte 
(EPP), desde que legalmente autorizados a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que 
atendam a todas as exigências contidas neste Termo de Referência e em Edital, nos termos do § 3.º do art. 
48 da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006, e do art. 1.º ao art. 13° da Lei Complementar 
n.º 945 de 06 de abril de 2022, gozam de tratamento favorecido, diferenciado e simplificado. A restrição será 
aplicada somente nos itens ou lotes até R$80.000 (oitenta mil reais), conforme prejulgado n° 27 do TCE PR. 
 
12- REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  
12.1- Os documentos de habilitação, em vigor, deverão ser anexados na plataforma eletrônica depois 
de encerrada a disputa de lances. 
12.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

(Para agilizar o processo a licitante poderá enviar as consultas juntamente com os documentos) 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:) e do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx  

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

12.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
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Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
 
12.2 -  Para Habilitação Jurídica:  
 
a)  registro comercial, no caso de empresa individual; 

 
b) ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em 
se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores; 

 
c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 

 
d) declaração sobre Empregado Menor, conforme disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 
 
12.3 - Para Qualificação Econômico-Financeira: 

 
f) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial e Extrajudicial, expedida pelo Cartório de 
Distribuição da sede da licitante. 

 
12.4 - Para Regularidade Fiscal: 
 
f)  Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda; 
 
g)  Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital; 
 
h) Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
 
i) Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 
Federal do domicílio/sede da licitante. 
 
12.5 - Para Regularidade Fiscal Trabalhista: 
 
j) – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 
 
12.6- Para Qualificação Técnica:  
k) - Comprovação de aptidão da proponente, mediante apresentação de atestado(s) de bom fornecedor (es) 
fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, de desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis com o objeto da presente licitação. 
 
12.7- Outras Declarações, conforme Anexo III e IV. 
 
13– DISPOSIÇÕES FINAIS 
13.1 – Esta contratação atende a necessidade da FECOP, conforme ETP que deu origem ao processo 
licitatório e se encontram anexo ao processo, os quais foram elaborados pelos servidores, abaixo assinados. 

 
Cornélio Procópio/Pr, 28 de setembro de 2026. 
 
 

Mauricio Salvador Amaral 
Comissão de Contratação 

Leandro José Bueno 
Diretor Presidente 
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ANEXO II 
FICHA TÉCNICA DESCRITIVA DO OBJETO 

Anexar na plataforma no momento do cadastro da proposta – caso necessário 
 

Ficha Técnica Descritiva do Objeto 

Número do edital:  

Órgão comprador: 

Nº do Lote / item: 

Especificação de cada item com indicação do produto a ser utilizado em cada um deles: 

Valor unitário 

Prazo de validade da proposta (em dias, conforme mínimo estabelecido no edital): 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que 
nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.  

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006. 
(caso enquadre). 

Data: 

   
 
       OBS: POR FORÇA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE.  
 
 

 ANEXAR NO MOMENTO DO CADASTRO, se solicitado. 
 ANEXAR DOCUMENTOS E HABILITAÇÃO E PROPOSTA READEQUADA DEPOIS DA DISPUTA 

(VENCEDOR) 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO (ME/EPP) 

 
 
 
(  ) MICROEMPRESA  
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE  
 

(Razão Social da Empresa) , inscrita no CNPJ nº _____________________, Endereço: 

_________________________________ DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa 

____________________, inscrita no CNPJ nº _______________, cumpre os requisitos legais para a 

qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, estando apta a usufruir o tratamento favorecido 

estabelecido nessa Lei Complementar. Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e que se compromete 

a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para 

efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame. 

 
Sou optante do Sistema Simples Nacional?  
(  ) SIM  (  )NÃO  
 
__________________________________________  
Local/ Data  
 

 
______________assinatura______________________ 

Nome do responsável legal da empresa 
RG._____________________ 
CPF.____________________ 

 
 
 
 
 
 
 
OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.  
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ANEXO IV 
MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

À FECOP 
PE Nº ...../2026 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede 
na............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n.º 14.133/21, e disposto nos incisos 
XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16(dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, 
caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no 
mesmo documento).  
 
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos 
constantes neste Edital e seus ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo 
e ainda, que possuímos todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali 
contidas, inclusive com relação a documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.  
 
4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)................................................, Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é .................................................. (sócio 
administrador), responsável pela assinatura do Contrato. 
 
5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, 
Vereadores ou Secretários Municipais/diretor presidente, por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem como também não possuímos em nosso quadro 
social, nenhum Servidor do Município.  
 
6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da 
Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  
 
7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
 
8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 
das propostas.  
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9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei.  
 
10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 
seguinte endereço:  
E-mail:  
Telefone: ( ) 
 
11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 
Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao 
Pregão Eletrônico Nº ....../2026 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no 
instrumento convocatório, seus Anexos e Contrato. 
 
12) (   ) (se for o caso) Declaro que cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021 
 
Cidade, ........ de .............................. de 2026. 
 
Nome do representante Legal e Assinatura 

 
 
 

______________assinatura______________________ 
Nome do responsável legal da empresa 

RG._____________________ 
CPF.____________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ.  
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ANEXO V 
 

MODELO DE PROPOSTA READEQUADA DO VENCEDOR 
 

Anexar na plataforma quando solicitado via chat 
 

 
À FECOP 
 
Prezados Senhores, 
 
Ref.: PREGÃO Nº ___/26– FORMA ELETRÔNICA -  
 
Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos itens abaixo relacionados, devidamente adequados à 
fase de lances ocorrida na plataforma eletrônica. 
 
1 - IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 
 
 RAZÃO SOCIAL: 
 CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
 REPRESENTANTE E CARGO: 
 CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:  
 ENDEREÇO E TELEFONE: 
 E-MAIL: 
 AGÊNCIA E NÚMERO DA CONTA BANCÁRIA: 
 
2– DO OBJETO E PREÇOS  
 
2.1 – Especificação dos itens/lote conforme Termo de Referência e etapa de lances. 
 
2.2 – Preços unitários descritos com duas casas decimais (0,00). 
 
3 -  VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 
 
4 - DECLARAÇÃO: Declaração/Declaramos que o preço proposto contempla todas as despesas 
necessárias para o fornecimento do bem, tais como os encargos obrigações sociais, impostos, taxas, fretes, 
referente ao fornecimento do objeto deste edital. 
 
 
 
LOCAL E DATA 
 

 
______________assinatura______________________ 

Nome do responsável legal da empresa 
RG._____________________ 
CPF.____________________ 

 
 
 
 
OBS: Papel Timbrado, carimbo do CNPJ, incluir folder/link do equipamento ofertado. 
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ANEXO VI 
Minuta de Contrato 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: [PROCESSO ADMINISTRATIVO] 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº: [XXXX]/2026 

CONTRATANTE:  

CONTRATADA:  

 

A Fundação de Esportes de Cornélio Prócopio, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na 
[........................], na cidade de Cornélio Procópio/Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 
11.528.297/0001-89, neste ato representada pelo Sr. Leandro Jose Bueno, Diretor Presidente, portador do 
CPF nº [CPF DO PRESIDENTE], doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado, 
a empresa [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [CNPJ DA EMPRESA], com 
sede na [ENDEREÇO COMPLETO DA EMPRESA], neste ato representada por [NOME DO 
REPRESENTANTE LEGAL], portador da Cédula de Identidade RG nº [RG DO REPRESENTANTE] e 
inscrito no CPF/MF sob o nº [CPF DO REPRESENTANTE], doravante denominada CONTRATADA, têm 
entre si justo e acordado o presente Termo de Contrato, regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Aquisição de CLIMATIZADOR Evaporativo industrial de 
parede, com vazão mínima de 80.000m³/h e contratação de empresa para instalação completa dos 
climatizadores nos Ginásios: Quinzão, Gattinho, Pedro Mariucci e da Praça das Camélias Jd 
Panorama, conforme Termo de Referência Anexo I. 

1.2. O item contratado, com suas especificações, quantidades e valores, encontra-se detalhado no quadro 
a seguir: 

Item Especificação do 
Bem 

Unid. Qtd. Marca/
Modelo 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor 
Total 
(R$) 

       

1.3. Integram este Contrato, para todos os fins de direito, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência e demais anexos do Edital do Pregão Eletrônico nº [XXXX]/2026; 

b) A Proposta Comercial final apresentada pela CONTRATADA; 

c) Todos os atos constitutivos do processo administrativo que precedeu este ajuste. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do extrato 
deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e/ou no Diário Oficial, na forma do 
artigo 105 e nos termos do artigo 111 da Lei nº 14.133/2021, ou até o término do período de garantia do 
bem. 

2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado automaticamente quando o objeto não for concluído no 
período firmado no contrato, ressalvadas as providências cabíveis em caso de culpa da CONTRATADA, 
nos moldes do artigo 111 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os prazos e as condições de entrega e recebimento seguirão 
rigorosamente o disposto no Termo de Referência. 
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3.2. A entrega deverá ser realizada conforme Termo de referencias, no prazo máximo de até 30 (trinta) 
dias corridos, contados da data de recebimento da Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, livre de 
fretes, tributos ou quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE. 

3.3. O recebimento do objeto se dará nos termos do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021: 

a) Provisoriamente, no ato da descarga física dos equipamentos em cada uma das praças desportivas 
indicadas, mediante a lavratura de Termo de Recebimento Provisório circunstanciado firmado pelo fiscal 
designado da CONTRATANTE, para efeito de posterior conferência de conformidade qualitativa e 
quantitativa; 

b) Definitivamente, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento provisório, após 
detalhada verificação das características técnicas, testes de acionamento básico, conferência dos 
certificados compulsórios de segurança mecânica e elétrica expedidos com base nas Portarias INMETRO 
nº 371/2009 e nº 148/2022, entrega dos manuais técnicos em língua portuguesa, verificação dos controles 
remotos e dos termos formais de garantia de fábrica, mediante a emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo pelo gestor e comissão fiscalizadora do contrato. 

3.4. Caso os bens entregues divirjam das especificações técnicas prescritas no Edital, apresentem defeitos 
de fabricação ou danos oriundos do manuseio, a CONTRATADA será notificada para sanar o vício ou 
substituir integralmente o equipamento rejeitado no prazo improrrogável de até 10 (dez) dias corridos, sob 
pena de incidência das penalidades contratuais e legais pertinentes 

3.5. A fiscalização e a gestão da presente contratação serão exercidas por servidores formalmente 
designados pela CONTRATANTE, na condição de Gestor e Fiscal do Contrato, aos quais competirá o 
acompanhamento de toda a execução contratual, nos termos do artigo 117 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, devendo a CONTRATADA 
cumprir integral e diretamente as obrigações pactuadas sob sua exclusiva responsabilidade. 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor total deste Contrato é de R$ .................. (.............................), de acordo com o valor adjudicado 
no processo licitatório. 

5.2. No preço acima estão inclusos todos os custos operacionais, tributos, fretes, seguros, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e quaisquer outras despesas diretas e indiretas 
necessárias à plena e perfeita execução do objeto. 

5.3. O valor contratado possui caráter estimativo global e fixará o teto de remuneração para a execução do 
fornecimento do bem descrito neste instrumento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2. Em caso de constatação de irregularidades na documentação fiscal apresentada ou divergências 
quanto ao equipamento entregue, o prazo para pagamento será suspenso, reiniciando-se a contagem a 
partir da efetiva regularização por parte da CONTRATADA, sem quaisquer ônus, juros ou correções 
monetárias para a CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da data do 
orçamento estimado. 

7.2. Ultrapassado o interregno de 1 (um) ano e havendo prorrogação contratual na forma da lei, os preços 
poderão ser reajustados mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA/IBGE), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, nos termos do artigo 25, § 7º, da Lei nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
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a) Emitir a competente Ordem de Fornecimento ou Nota de Empenho, notificando formalmente a 
CONTRATADA para a entrega do equipamento; 

b) Proporcionar todas as facilidades e condições necessárias para que a CONTRATADA possa cumprir 
suas obrigações dentro das normas e prazos estabelecidos; 

c) Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução contratual, registrando em relatório próprio 
as falhas detectadas; 

d) Receber provisória e definitivamente o equipamento após a verificação da estrita conformidade com as 
exigências técnicas e editalícias; 

e) Efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e condições fixadas neste Contrato; 

f) Notificar a CONTRATADA, por escrito, a respeito de irregularidades, vícios ou defeitos constatados no 
equipamento entregue, fixando prazo para saneamento ou substituição. 

 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer o equipamento, rigorosamente conforme Anexo I – Termo de Referências; 

b) Entregar o equipamento no local, data e horários acordados, acompanhado de todos os seus manuais, 
ferramentas obrigatórias e termo de garantia formal de fábrica; 

c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no prazo determinado pela fiscalização, o 
equipamento que apresentar defeitos, vícios de fabricação ou desacordo com as especificações 
contratadas, em observância ao Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990); 

d) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e) Assumir integral responsabilidade civil, administrativa e penal por danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato; 

f) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações decorrentes deste instrumento; 

g) Fornecer rede credenciada de assistência técnica autorizada para revisões e manutenções periódicas 
em conformidade com as regras de garantia do fabricante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não será exigida a prestação de garantia contratual para a presente contratação, com fundamento no 
artigo 96 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza comum do bem, a baixa complexidade da 
operação de aquisição e a ausência de riscos financeiros significativos para a Administração Pública, uma 
vez que o pagamento está condicionado à prévia entrega e ao recebimento definitivo do equipamento. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Cometerá infração administrativa o contratado que incorrer em qualquer das hipóteses previstas no 
artigo 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sujeitando-se às seguintes penalidades: 

1. Advertência formal: aplicável na hipótese de inexecução de pequena gravidade e descumprimento 
de deveres secundários que não acarretem prejuízos substanciais à CONTRATANTE; 
 

2. Multa moratória e compensatória por infrações de menor gravidade: de 0,5% (cinco décimos por 
cento) a 15% (quinze por cento) calculada sobre o valor total atualizado do Contrato, em decorrência 
de atraso injustificado na entrega dos bens ou descumprimento de prazos formais de substituição; 
 

3. Multa por infrações graves: de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor total 
do Contrato nas situações de recusa injustificada em fornecer o objeto, abandono contratual, 
prestação de declaração falsa ou prática de atos ilícitos que ensejem a extinção unilateral do pacto; 
 

4. Impedimento de licitar e contratar: com a Administração Direta e Indireta do Município de Cornélio 
Procópio pelo prazo de até 3 (três) anos, nos casos fundamentados no artigo 156, § 4º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021; 
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5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: com a Administração Pública de todos os entes 
federados pelo período mínimo de 3 (três) e máximo de 6 (seis) anos, nos casos previstos no artigo 
156, § 5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

11.2. A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo administrativo formal que garanta o 
contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA, conforme estipulado nos artigos 156 a 158 da Lei nº 
14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, consensual ou por decisão judicial/arbitral. 

12.2. A extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE decorrente do inadimplemento culposo 
da CONTRATADA ensejará as consequências legais pertinentes, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades cabíveis. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão estritamente pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133/2021, devendo ser formalizadas por meio de Termo Aditivo. 

13.2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários no objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, nos moldes do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da execução do presente Contrato correrão à conta dos recursos 
orçamentários próprios: 
41 – 18.002.27.812.0010.2.190.4.4.90.52.00.00.00.00 – 410 
40 – 18.002.27.812.0010.2.190.3.3.90.90.00.00.00.00 – 410 
10 – 18.001.27.812.0010.2.174. 3.3.90.90.00.00.00.00 – 00001 
 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessário, será indicada 
oportunamente por simples apostilamento, mediante indicação dos respectivos créditos orçamentários. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não previstas neste Contrato serão resolvidos pela CONTRATANTE 
com base nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei Federal nº 8.078/1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) e nos preceitos gerais de direito administrativo e civil aplicáveis à matéria. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE divulgar e disponibilizar o inteiro teor deste Contrato no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), bem como providenciar a publicação do respectivo extrato no veiculo de 
imprensa oficial do Município de Cornélio Procópio, na forma e nos prazos determinados pelo artigo 94 da 
Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cornélio Procópio, Estado do Paraná, com expressa renúncia a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas, controvérsias ou litígios 
oriundos do presente Contrato que não puderem ser solucionados administrativamente. 

E, por estarem assim justos e acordados, lavrou-se o presente instrumento contratual em vias de igual teor 
e forma, as quais, lidas e achadas conformes, vão assinadas pelas partes contratantes e pelas testemunhas 
abaixo qualificadas. 

 

 

CONTRATANTE                                                                                         CONTRATADA 
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TESTEMUNHA 1     TESTEMUNHA 2 

Nome: [NOME DA TESTEMUNHA 1]                                                  Nome: [NOME DA TESTEMUNHA 2] 

CPF: [CPF DA TESTEMUNHA 1]                                                     CPF: [CPF DA TESTEMUNHA 2] 
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